PARECER N° 1401, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 73, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe obriga as empresas concessionárias geradoras de energia hidrelétrica a investir, no mínimo, 1% (um por cento) do valor total de sua receita operacional em programas de proteção e preservação ambiental das bacias hidrográficas nas quais ocorre a exploração.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13a a 17a Sessões Ordinárias, de 23 a 29/02/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O projeto em análise visa instituir que as empresas concessionárias geradoras de energia elétrica (hidrelétrica), destinem, no mínimo, 1%(um por cento) do valor de sua receita operacional em programas de proteção e preservação ambiental, nos rios em que se operam.

A presente proposta prevê aplicação desse porcentual para proteção e preservação ambiental, encontra-se respaldo no princípio do poluidor pagador, que também rege o direito ambiental, o que afasta a intervenção no domínio econômico.

No que cabe a esta comissão em examinar a constitucionalidade da proposta, sustento, no que tange ao vício formal, nota-se que o art. 24, VI, da Constituição Federal conferiu aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar, entre outros temas, a possibilidade da proteção ambiental. Por sua vez, no §2º, torna explícito que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

Diante disto, o Estado tem competência concorrente para legislar sobre a matéria de preservação ambiental. No exercício da competência concorrente, cabe a União editar normas gerais que tratam de conceito, princípios, elementos estruturantes, enquanto aos Estados e ao Distrito Federal cabe a edição de normas específicas de acordo com suas peculiaridades e necessidades, ao meu exame, diz ao caso de que se cuida.

Ademais, é de conhecimento geral que a iniciativa de lei é faculdade conferida a alguém ou a algum órgão para apresentar projetos de lei ao Poder Legislativo, segundo alcance da regra contida nos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145,§ 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:

(...)

Artigo19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no art. 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.
§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento:
(...)
III - às Deputadas e aos Deputados;

É importante destacar que a proposta legislativa apresentada, não afronta o artigo 21, XIX, da Constituição Federal, que dispõe sobre a competência da União para instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso. Isso porque a obrigatoriedade de investimento de porcentual mínimo da receita operacional trata-se, portanto, de matéria diversa.

No que se refere ao vício material, é de conhecimento geral que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é patrimônio comum do povo e a sua proteção é tarefa do Poder Público e da coletividade, conforme se depreende o art. 225 da Constituição Federal:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 
(...)
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
Ainda, a própria CF/88, contida no art. 23, ao dispor acerca da organização política-adminstrativa do Estado, prevê competência compartilhada que cabem a todos os Entes da Federação, ora transcrita:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
Dos termos legais acima, resta claro que o Estado tem a competência para atuarem em matéria ambiental, no entanto, cabe obervar que, os Estados não tem competência exclusiva, possuem competência suplementar, conforme já visto.

De acordo com os artigos 1º “caput” e 2º, do PL n. 73/16, dispõem que as empresas concessionárias de energia hidrelétrica, sejam públicas ou privadas, ficam obrigadas investir em programas de proteção e na preservação ambiental das bacias hidrográficas em que ocorrer a exploração.
Em decorrência disso, fica claro que a intenção da proposta é no sentido de quem lucra com uma atividade econômica responde pelos riscos e desvantagens dela decorrentes, inclusive, danos ambientais. Contudo, o pretenso causador do dano pode ser obrigado pelo Estado a mudar o comportamento ou adotar medidas que diminuam esse dano ambiental. Logo, investimento equivalente a, no mínimo, 1% por cento do valor total da receita operacional por parte das empresas concessionárias na promoção de programas de proteção e preservação ambiental encontra respaldo no princípio do poluidor pagador.

Por fim, para melhor elucidação do que foi dito aqui, toma-se como exemplo a Lei vigente do Estado de Minas Gerais n.º 12.503, de 30 de maio de 1997, que cria o Programa Estadual de Conservação de Água. Em seu artigo 2º, determina que a usina hidrelétrica deveria aplicar 0,5% (meio por cento) do valor de sua receita operacional bruta na proteção e preservação ambiental da bacia hidrográfica na qual ocorrer a exploração. No caso sob apreço o TJ/MG, Negou Provimento ao Recurso, na Apelação Cível n. 1.0016.07.068703-9/001, interposta contra a decisão que julgou procedente a pretensão da ação civil pública movida pela Associação Verde Gaia de Proteção Ambiental contra a também interessada Cia. De Saneamento de Minas Gerais – Copasa/MG. Por esclarecedor, cumpre transcrever a seguinte ementa do acórdão:

“Incidente de arguição de inconstitucionalidade. Ação civil pública. Lei Estadual nº 12.503, de 1997. Programa estadual de conservação de água. Proteção e preservação ambiental das bacias hidrográficas sujeitas à exploração. Concessionárias de serviço de abastecimento. Obrigatoriedade de investimento. Constitucionalidade. Incidente rejeitado.” (INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE CRIMINAL N° 1.0016.07.068703-9/002 - Comarca de Alfenas - Requerente: 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais - Requerida: Corte Superior do Tribunal de Justiça de Minas Gerais - Relator: DES. CAETANO LEVI LOPES, divulgado em 28 de julho de 2010).
Dessa maneira, por se tratar de legislação atinente ao meio ambiente, é constitucional o investimento, na proteção e na preservação ambiental, inexistindo qualquer vício formal, justamente em razão de matéria de competência legislativa concorrente, prevista no art. 24 da Constituição da República.

Por todos esses motivos apontados, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 73, de 2016.
a) Caio França- Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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